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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 183/2016
Soberano Plenário,

Considerando ser a educação um dos principais fatores a diferenciar as pessoas e os povos. E educação é aqui utilizado no sentido cultural, não necessariamente acadêmico. No Brasil, resguardando as exceções admiráveis e que deveriam ser mais comuns, boa parte da população e grupos corporativistas visam exclusivamente os seus interesses próprios, pouco se importando com as consequências à terceiros. Tal comportamento, óbvio, tem influência na forma como vemos e praticamos a política, posto que a democracia se fundamenta na eleição de pessoas da sociedade, que carregam consigo suas qualidades e os defeitos. Assim, embora o Brasil conste entre as maiores economias do mundo, também se destaca na desigualdade social, no elevado custo da máquina pública, na má gestão dos órgãos e recursos públicos, na corrupção abusiva e no sentimento de impunidade aos desvios de conduta;
Considerando que, em razão das circunstâncias acima apontadas e de políticas governamentais conhecidamente equivocadas, atualmente nosso país vive uma forte recessão, com grave crise política e socioeconômica, que exige tomadas de decisões acertadas e rápidas por parte do governo interino e, respeitando-se as respectivas atribuições, posicionamento idêntico por parte do Congresso Nacional. A Câmara dos Deputados em particular - após o conturbado processo que culminou na renúncia do então presidente Eduardo Cunha e na total falta de liderança do presidente interino Waldir Maranhão - no último dia 14 de julho elegeu o Deputado Rodrigo Maia para presidi-la até o dia 31 de janeiro de 2017, que, no ato de posse, manifestou a sua intenção de gerir a Casa com simplicidade, observando ter muito trabalho a fazer e disposição para harmonizar conflitos internos;

Considerando que, com uma meta fiscal estimada em R$ 170,5 bilhões para este ano e, para 2017, uma meta fiscal anunciada de R$ 139 bilhões, integrantes da equipe econômica do Governo Federal sinalizaram, a priori, que as medidas para diminuir o resultado negativo não deveriam ser adotadas. Ao propor emenda constitucional instituindo um teto para os gastos públicos, pela primeira vez, a equipe econômica vê a possibilidade de um ajuste das contas do governo pelo lado da despesa, mas o debate sobre as contas públicas no Brasil está confuso e sugestões de alguns analistas para melhorar o resultado fiscal não conseguem convencer a maioria da população. A mais recente pesquisa Datafolha, contudo, demostra certa retomada da confiança na economia, tanto entre os agentes econômicos, como na população, apesar da maioria reconhecer ainda estarmos no pior momento de uma gravíssima recessão; 

Considerando ser compreensível, diante da interinidade, o momento delicado e a dificuldade para o Governo Federal efetivamente adotar as políticas públicas necessárias (corte de gastos, reformas ou, com a queda da receita, aumento da carga tributária), ações inevitáveis, conhecidas como impopulares, que certamente gerará conflitos entre políticos e com a população. O próprio afastamento definitivo da presidente Dilma, caso se confirme, deverá conferir melhor desenvoltura á este governo, pois se fortaleceria pela condição duradoura. Também a eleição do presidente da Câmara dos Deputados, cuja condução seguia indeterminada, ajuda a normalizar este quadro;

Considerando que o momento nacional exige o esforço conjunto de políticos, empresários e população para avançar, e não regredir, o aprimoramento do qual o país precisa para sair desta crise política e socioeconômica que, dentre outros males, afeta profundamente o desenvolvimento nacional, inibindo investimentos e gerando enorme desemprego;
Considerando que, mesmo querendo acreditar na proximidade de um ponto de reversão cíclica, os tímidos sinais do movimento de retração do PIB ainda serão insuficientes para dar o equilíbrio necessário ao país. O descontrole fiscal da União repete-se nos Estados, nos municípios e no Distrito Federal. Tal situação se complica ainda mais ao observarmos as pesadas cargas tributárias impostas ao contribuinte, que equivale a 2.600 horas ou 108 dias corridos (mais que o dobro do tempo gasto em qualquer outro país e dez vezes maior que a média mundial), distribuídas na proporção de 60% para a União, 29% para os estados e apenas 11% para os munícipios neste ano, justificando a necessidade de se estudar estratégias para a melhor aplicação dos recursos, de forma que a sociedade perceba alguma eficiência no retorno dos serviços públicos dos quais depende no seu dia-a-dia. Fora a insegurança jurídica num cenário em que leis e normas vão se sobrepondo e criando um labirinto sem saída, quando calcular e pagar impostos é muito complicado;
Considerando que, quanto às reformas esperadas, dando sequência na consideração anterior (a reforma tributária), o presidente interino vem acenando com um pacto federativo previsto na Constituição, onde estão definidas as competências tributárias dos entes da federação e os encargos ou serviços públicos pelos quais são responsáveis, almejando uma forma mais justa, equitativa e racional. Mas é importante se levar adiante as outras reformas necessárias (a da política, a da trabalhista e a da previdenciária). A reforma política deve mirar-se num comportamento ético e numa diretriz capaz de aprimorar a democracia, permitindo orientar devidamente as demais reformas. A reforma trabalhista deve se pautar no fato de a economia se renovar permanentemente, onde as leis trabalhistas precisam acompanhar suas mudanças. A reforma previdenciária, que neste ano o déficit deve se aproximar dos R$ 125 bilhões, exige providências urgentes e eficazes para cessar a sangria frequente e capaz de inviabilizar os fins a que se propõe num futuro próximo, tendo como norte o envelhecimento da população e a busca do equilíbrio entre contribuição e benefícios;
Considerando, enfim, que, ao tratarmos de políticas públicas importantes para o país todo, as considerações anteriores, assim como outras ações necessárias, dependem do firme funcionamento dos poderes no nível federal. E a estabilidade da Câmara dos Deputados com a recente eleição do seu presidente, neste momento, é parte integrante da difícil tarefa. Em entrevista publicada no último dia 16 de julho, o Presidente da Câmara dos Deputados Rodrigo Maia acertadamente aponta o caminho da busca pelo consenso para tratar temas nacionais, alguns deles mais polêmicos e/ou urgentes para país, de onde, entre outras respostas, expressa: - ser indispensável que os partidos se disponham a ceder em algumas posições para se avançar na construção de um modelo melhor de sistema político brasileiro; - sua intenção de colocar em pauta o projeto que reduz o papel da Petrobras no pré-sal; - seu posicionamento contrário a recriação da CPMF, visto que as famílias e empresas estão endividadas e, ninguém, consegue pagar mais imposto; - e, embora reconheça a justeza da causa e a pressão que sofre o governo interino, em busca da governabilidade neste momento tão delicado, acha ter sido um erro dar aumentos aos servidores públicos e ter cedido na negociação da dívida dos estados. Todas ações políticas hoje tão aguardadas passarão pela Câmara dos Deputados, dando maior fundamento ao presente encaminhamento. 
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Exmº. Sr. Rodrigo Maia, da MOÇÃO DE FELICITAÇÕES pela sua eleição no último dia 14 de julho para, até o dia 31 de janeiro de 2017, comandar a Câmara dos Deputados, desejando-lhe sucesso nas suas escolhas e decisões neste momento delicado para o país, em que a população anseia e depende de propostas solucionadoras, urgentes e efetivamente necessárias e justas para superar a grave crise política e socioeconômica pela qual atualmente passamos.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de julho de 2016.

José Roberto De Rosis Mazeu
          VEREADOR - DEM
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